
Prefeitura tlwicipal de Alto Paroíso PP
cNPr 95.ó40.73ó/M1-30 CEp 87528-M

Av. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - Fone/Fu (M) 44 3664 l32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

a

Alto Paraíso - PR, 23 de Fevereiro de 2017.

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
PRFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO - PR

Prezados Sênhores:

O nosso município sempre buscâ recursos junto ao Governo Estadual' e quando

conseguimos estes recursos, necessitamos das publicaçÕes no Departamento de lmPrensa

OÍicial do Estado do Paraná.

Para isso necessitamos eÍetuarmos a conlratação destes serviços, pois quando surgir

verbas oÍiundas desta fontes de recursos, para que por uma simples ê irrevogável publicação

corramos o risco de perca de tais recuÍsos.

Desta forma solicitamos que seja aberto um processo de inegixibilidade para a

Contratação de Serviços de Publicaçâo de Atos oficiais e demais Matérias OÍiciais Obrigatórias

e de lnteresse do Município no Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo

período de 1z(doze) meses, num valor total de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais), sendo este 500

centímetros de coluna no valor de R$ 24,00 (Vinte e Quatro Reais) por centÍmetros de coluna,

podendo ser objeto de prorrogaçâo por iguais e sucessivos períodos conforme determina a Lei

n" 8.666/93.

Sem mais para o momento votos de eslima e consideraçáo
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Prefeitura tltunicipal de Alto Paraíso - PR
cNp.r 95.640.73ó/@01-30 CEp 87525-000

Av. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (hxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

OA: SECRETARTA DE ADMINISTRAçÃO

PARA: O SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: SOLtCtTAçÃO DE SALDO

Solicito infoÍmar se há sa/do de dotação para Contrataçáo de Serviços

de Publicação de Atos oÍiciais e demais Matérias Oficiais Obrigatórias e de lnteresse do

Municipio no Departamenlo de lmprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo período de

12(doze) meses, num valor total de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais), sendo este 500 centimetros

de coluna no valor de RS 24,00 (Vinte e Quatro Reais) por centÍmetros de coluna, podendo ser

objeto de prorrogação por iguais e sucessivos períodos conforme determina a Lei no 8.666/93,

no qual solicitamos a reserva de dotação para este valor.

Alto ParaÍso - PR., 23 de Fevereiro de 20í7

JOB
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Prefeitura rllanbipal de Alto Pardíso - PR
cNpr 95.ó40.73ótW1-30 CEp 57528-M

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Lra) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

SETOR DE CONTABILIDADE

oRÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDo EREF.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAçÃO
CONFIRMAÇÃO DE SALDO.

OBJETO: Contrataçâo de Serviços de Publi

Obrigatórias e de lnteresse do Município no

t-caÉo de Atos oficiais e dêmais Matérias Oficia

Departamento de lmprensa Oficial do Estado do

Paraná, pelo período de l2(doze) mêses, num valor total de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais),

sendo este 500 centÍmetros de coluna no valor de R$ 24,00 (Vinte e Ouatro Reais) por

centímetros de coluna, podendo ser objeto de prorrogaÇão por iguais e sucessivos perÍodos

conforme determina a Lei n" 8.666/93, no qual já realizamos a reserva de dotaÉo para esle

valor.

CLASSIFICACÂO ORCAMENTÁRIA

6269 339039900000 SERVICC'S DE PUBTICIDADE TEGAL 03.04.00.04.128.0@3.2.@9
DIVISAO OE RECURSOS

HUMANOS

5270 339019gmflX) SERVICOS OE PUSIICIDADE TEGAL 03.05.00.04.122.0003.2.0r1
Drv. ÂsslslENctÂ ÍEcNrcl
AOMINISTRANVÁ 56

6171 33903990m«) SERVICOS DE PUBUCIOADE TEGAL 03.06.00.04.122.0(rc3.2.013
DIVISAO OE MATTRIAI. E

PATRIMONIO 66

6212 3390399mmo SERVICOS OE PUBLTCIOÀDE TEGÁL 03.07.m.M. 122.0m3.2.014
OIVIsAO OE COMPRAS E

uctTAcao 75

6)74 33903990000 SERVICO§ OE PUEUCIDAOE IEGÂL 03.09.00.04.091.0003.2.085 PROCURÂDORIA MUNICIPAT 9S

6276 3390399mm SERVICOS OE PUEuCIOÁoE ttGÁL 04.03.00.04.12r..0004.2.018

otv. flNANCÁ5,
ORCÁMTNTO E

CONTAEIUOÂDE 115

6279 339039900m SESVICOS DE PUBUCIDAOE I.E6ÂL 04.06.00.04.129.m06.2.087 OIVISAO DE TRIBUTOS 149

6297 339039900@ SERVICOS D€ PUBLICIOÁOE !EGAL 06.01.00.10.301.0014.2.039
fUNOO MUNICIPAI.DT
tauot 302

6298 339039900@0 SERVICOS OE PUALICIOÂOE LEGÂL 06.0r.00.10.301.0014.2.040
TUNDOMUNICIPÂTDE
SAUOE 334

6299 339039900mO SERVICOS OE PUBTICIDADE IEGAL 06.01.00.10.301.0014.2.040
FUNDO MUNICIPALOE
SAUOE 33S

6300 3390399@@O SERVICOS DE PUBIICIDADE TTGAT 05.0r.00.r0.30r.0014.2.040
FUNOO MUNICIPALOE
SÂUDT 336

6301 33903990«n0 SERVICOS DE PUBIICIDADE tEGAt 06.01.00.10.302.0014.2.040
FUNDO MUI{ICIPÂLDT

SAUDE 352

5302 3390399m000 SERVICOS OE PUBTICIDADE LÉGAT 06.01-00.10.302.0014.2.040
FUNDO MUNICIPALDT
SAUDE 353

6303 3390399m(no SERVICOS DE PUETICIDADE LEGAT 06.01.@.10.302.0014.2-044
FUNDO MUNICIPALDE
SAUDE 359

63M 3390399m000 SERVICOS DE PUELICIOADE LTGAT 06.01.00.10.304.00r.4.2.045
FUNDO MUNICIPALDT
SAUDI 381

6305 339899m000 SERVICOS OE PUSLICIDADE LT6At 06.01.00.10.304.0014.2.045
FUNOO MUNICIPAI, DE

SAUDE ta2

5306 3390399@mO SESVICOS DE PUELICIDAD€ LEGAL 06.01.00.r.0_301.0014.2.046
FUNDO MUNICIPAT DE

SÁUDE 344

Alto Paraíso - PR., 23 de Fevereiro dê 2017

RENATo APAREcTDo /íSÇ
Contadór

ALVES JORGE



Prefeitura filunieipal de Alto Paraíso - PR
cNp.r 95.640.73ó/000|-30 CEp 87528_@

Av. Pedro Amaro dos Santos,900- Fone/Fax (txx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto Paraíso - PR., 23 de Fevereiro de ZO1l.

Exmo. Sr,
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito lúunicipal de Alto Paraíso
NESTE

Senhor Prefeito,

Pelo presente, solicito autorização de Vossa Excelência Contratação de Serviços de
Publicação de Atos oriciais e demais Matérias OÍlciais Obrigatórias e de lnteresse do MunicÍpio
no Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo perÍodo de 12(doze) meses,
num valor total de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais), sendo este 500 centímetros de coluna no
valor de R$ 24,00 (Vinte e QuatÍo Reais) por centÍmetros de coluna, podendo ser objeto de
prorrogação por iguais e sucessivos períodos conforme determina a Lei no 8.666/93, no qual o
contador já realizou a reserva de dotação para este valor.

Para cobertura das despesas com o presente, será utilizada dotação:

al.l

F
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Necessário aJealizaÇão de abertuÍa de
DE L|C|TAçAO.

Sendo só o que se apÍesenta para o mome

JOB REZ

tme icitatório modalidadede: INEXIGIVEL

E

6259 339039900000 STRVICOS DE PUBUCIOAOE LEGAL 03.04.00.04.r28.0m3.2.m9
orvtsao ot REcuR505
HUMANOS

627í) 3390399@@O SERVICOS O€ PUEUCIDAOE IEGAL 03.05.00.04.122.0@3.2.011
olv. assrsÍtNctÂ ÍEcN rcÁ

ADMINIÍRATIVA 56

6271 339039900m0 SÉRVICOS OE PUBUCIDADÉ TEGAL 03.06.00.04.122.0m3.2.013
OIVISAO DT MATERIAT E

PATRIMONIO 66

6772 33903990qn0 SERVICOS DE PUBTICIOADE IEGAI. 03.07.00.(X.122.mo3.2.014
DIVISAO DE COMPRÁS E

LlctÍacao 75

6274 3390399m000 SESVICOS 0t PU8[|C|OAO[ LEGAT 03.09.00.04_091.0m3.2.0s5 PROCURÂDORIÂ MUNICIPAI. 95

6216 3390399m000 sERVICOS OE PUEUCIDAOT LTGÂL 04.03.00.04.121.0004.2.018

Drv. íNÂNCÂ5,
ORCÀMENIO E

coNTAErLr0AO€ 115

6279 3390399m(m SERVICOS DE PUBUCIDADT LIGÂL 04.06.00.04.r29.0006.2.087 DrvlsÂo ot TRtSuTos 149

6297 3390399m SIRVICOS OE PUSUCIDADE LEGAL 06.01.00.10.301.m14.2.039
FUNDO MUNICIPAI. OE

SÂUOE :!02

6298 3390399m@0 SERVICOS O€ PUELICIDAOE TEGAL 06.01.00.10.301.0014.2.040
ft,NOO MUI{ICIPAt DE

SAUDt 334

6299 3390399m000 SERVICOS OE PUBTICIOAOE TEGAT 06.01.00.10.301.0014.2.040
fUNOO MUNICIPAL DE

SAUDE 335

6300 339039900@0 SERVICOs DE PUETICIDADE !!GAT 06.01.00. 10.301.0014.2.040
fUNOO MUNICIPALO€
SAUDE 336

6301 339039900000 STRVICOS OE PUBIICIDADE LEGAT 06.01.00.10.302.0014.2.040
ÍUNDO MUNICIPALDE
SAUDE 352

6302 3390399m0@ SERVICOS OE PUEUCIOADE LEGAL 06.01.00.10.302.0014.2.040
FUNDO MUNICIPAI, OÉ

SAUDT 353

6103 3390399m(m SERVICOS OE PUEUCIOAOE LEGÂL 06.01.00.10.302.0014.2.044
FUNOO MUNICIPAT O€

SAUOt 359

6304 339039900@0 SERVICOS OE PUSTICIDADE TEGAL 06-0r.00.10.304.@14.2.045
fLINDO MUNICIPAT DE

SAUDT 381

6305 33903990m00 SÊRVICOS DE PUEIICIOADE TEGAT 06.01-00.10.304.0014.2.04s
ÍUNOO MUNICIPALDE
SAUDT 342

6305 3390399@OOO SENVICOS OE PUSLICIDADE LEGAI. à)**ro.,or.*r..r.*u
ÍUNDO MUNICIPALDE
SAUDE y4

Secretario dê Administração



Prefeiturd tttlunieipol de Alto Paraíso - PP
cNpí 95.ó40.736/W1-30 CEp 87528_@0

Av. Pedro Amaro dos Santos,900- Fone/Fu (0n) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Autorizo, cumprida a formalidade legal. EncaÍrÍn
Licitação para providência eÍn 23102t2011.

ha

DERCIO JARDI JUNIOR
PREFEITO M



Prefeirura Municipal de Alro paraíso - pRc,NpJss.64o.zsa/oôoLso cupezsls-oooAt' pedro Amaro dos Santos, 900 _ FoneiFã iui-01'looo t lzoe-ÍnaiJ _ altoparaiso@pref pr gov br

r{ Oi

PORIARTA N." O,t512017

RESOLVE:

'.'ei.:oro!: ,/iiíxo Medeiros Ferreiro de Melc
Ano poulo Colombo pereiro
Moritdo Roso oc Noscr.nenlo do Silvo

o Permonente

oe Alto PoraÍso, Esiodo do

Fls

F

,),

*&
SúMULA: Altero Membros do ComissÕde LiciioçÕo poro o exercÍcio de 201/.

O prefeiro Municipo:rcro.a. nc Lrse oe suos o.fribuiçÕes Iegois

lo) Aiero Membros do ComissÕo de LicitoçÕo poroc exercic o de 20 I 7, nomeondo os pessoos oboixo reiocionodos:

;rs5issnrs' VolCernir Ribeiro Spqi.opon

!eci-eicrio: Ueslei GonÇolves Rodrigues do Sitvc

2o) Estq ccr.ioric tero vigêncio de 1 {um) cno o portirl?:'c 3c1o

3.) !stc Donorio entroro ern vigor nesto dolo.

Edificio co prei-eiiürq Municipot de Alto porofso.
:,c':c:, cl )crcnc oos Ca iq.rctirol' oios d_o qês oe _reneiro Oe 2A)1.

I-t N'l

PLBLICADO NO JORNAL
U\{UARAMA iLUSTRADO
()RG,,\O OFICTAI DO MUNICÍPIO

EM -- ( -..-. .-.1, ,í.,,..1\-'-r

PUBLICADO NO JORNAL

UMUARAMA ILUSTRADO
óncAo oFICIAL Do MUNIclPto

DEqCTO iA.RDl-tu l\tl
Prefeilo MunicÍpol

l,
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'j 
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Prefeiturd i&unicipal de Alto Poraíso - pR
o{pJ 95.640.73ó/0@1_30 CEp 87528-0@

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (}xx) 44 3664 I 320
e-mail - altoparaiso@pref pr.gov.br

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÂO

Modalidade: lnexigível de licitação n. 00St2017 ft
t-"xIü

Processo n.o 04112017

OBJETO: O presente processo de inexigibilidade tem por objeto a Contrataçáo
de Serviços de Publicação de Atos oficiais e demais Matérias OÍiciais
Obrigatórias e de lnteresse do MunicÍpio no Departamento de lmprensa Oficial
do Estado do Paraná, pelo período de 12(doze) meses.

JUSTIFICATIVA

Considerando, que o Departamento de lmprensa Oficial do Estado do
Paraná - DIOE, sendo o único órgão existente para veicular publicação de atos
oficiais e institucionais, o que inviabiliza a competição, conforme preconiza o
caput do artigo 25, da Lei no 8666/93;

Considerando, o valor fixado pela lmprensa Oficial do Estado do Paraná,
por tipo de publicação, neste caso aplica-se R$ 24,00 (vinte e quatro reais), por
centímetro de publicaçáo;

Considerando, a necessidade que o Município tem em publicar
especialmente os avisos e resultados de procedimentos licitatórios, extratos de
contratos e outras matérias que por força da Lei Federal no 8666/93, deve ser
publicada no Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná - DIOE;

Considerando, que de acordo com o artigo 26, da Lei Federal no
8.666/93 a publicaçáo poderá ser feita após a contratação, porquanto a
publicação constitui condição de eÍicácia do ato de contratar;

Sob a egide de Marçal Justen Filho in Comentários à Lei de Licitaçôes e
Contratos Administrativosl, a aquisição em questão ajusta-se ao requi de
"Ausência de pressupostos necessários à licitação", onde discorre sobtea
da ausência de "mercado concorrencial" (2008, p. 340):

[...], conÍigura-se um mercado peculiar, eis que não
existê dimênsão concorÍencial encontrada no àmbito de
compras, obras e outros serviços. Daí a rêferêncía à
inexistência de um mêrcado concorrencial. I...t É
inviável a competição porque a peculiaridade do
mercado consiste na ausência de competição diÍeta ê
Írontal.

§

J

§



Prefeiturd tl&unicipol de Álto Paraíso - PP
âNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-0@

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Dxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Pelo aduzido, DEÇLARAMOS tratar-se
LICITAÇÁO a aludida aquisiçáo, prevista no Art. 2
vez que a competição revela-se inviável, vejamos:

de INEXIGIBILIDADE DÊ.

5, caput, da Lei n'.8.666/93 N

Fls

"Aft.25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição'
especial: (...)" Lei 8.666/93.

^,09

Outrossim, requer-se a contratação direta em favor do Departamento de
lmprensa Oficial do Estado do Paraná, no valor total de R$ 12.000,00 (Doze Mil

Reais), sendo deste 500 centímetros de coluna no valor dê R$ 24,00 §inte e
Quatro Reais) por centímetros de coluna.

São essas as nossas justificativas, submetendo o presente à apreciaçáo

do Departamento Jurídico paÍa parecer.

Paraíso, 23 de Fevereiro de 2017 .

ta

Marilda Rosa
Mem

VALDEMI
Pres ente datCom

rigues da Silva

sc imento da Silva

SPARAPAN
o rmanente de Licitação

a aula Colom bo Pereira
Membro l

t;i.,.^ l-rUti i.. llru,,'t :'- .'I^ \ 
' 
,.-\'- '

Vilma-Medeiros Ferreira de Melo
Membro



292m17 CL6to de ÊIricação - DIOE . Oepatanento de tmpíerEa Oficiat do Es l* i,. palaI\á

Governo do Estado do Paraná
Secretaria da Cu ltu ra
DIOE - Departamento de lmprensa Oficial do Estado do paraná

Custo de publicação

Valores praticados a paÍtir de O1 de Janeiro de 2013, conforme autorizaÇão GoveÍnamential

cusTo DE PUBLtcAçÃo

Diário Oficial Executivo (Poder Execuüvo Estadual) R$ 21 ,00 (centímetro)

Diário Oficial Comércio, lndústria e SeÍviços R$ 24,00 (centimetro)

PÁctNA tNTEtRA

RS 1 .296,00 (17 x 27 cm) - A4

F
-úJ

Fls.

Oiário Oficial Comércio, lndústia e Serviços R$ 2.232,00 (25 x 31 cm) - Tabloide

RS 4.493,00 (30 x 52 cm) - Págína dupla

súMULAS DE LrcENçA AMBTENTAL

Diário Oficial Comércio, lndústria e Serviços R$ 36,00 (cada)

As matéÍias devem estar foÍmãtadas dentro das NORMAS DE PUBLICAÇAO

O Deparlamento de lmprensa Oficiâl do Estado do Paraná - DIOE
Ruâ dos Funcionários, 1645 - Juvevê - 80035450 - Curitiba - PR
Telefones e Ramaís
Localização

Horário de Funcionamento
Segunda a Sextâ th3omin às 18h

ü

A
.i

:l

htts:/,vww.i m píerEaofi cial.p..gov.bÍ/modules/contetddcorúetdo.php?contâ.rdG 7 1t1



Lei 14603 - 28 de Dezembro de 2004

Publicado no Diário Oficial no. 6883 de 29 de Dezembro de 2004

Súmula: Dispõe que todos os poderes públicos do Estado do paraná deverão atender ao
princípio da publicidade, estabelecendo sistema para tal finalidade e acrescentando
atribuições novas ao Departamento de Imprensa Oficial do Estado _ DIOE.

A Assembléia Legislativa do Estado do paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

lcr.
I"ts.

F
-\lj*J :

"J
Art. 1". Todos os atos dos poderes públicos do Estado do paraná, deverão atender ao
principio da publicidade, respeitando de forma transparente e clara para qualquer
consulente, a origem, sua destinação e os fundamentos pelos quais, foram produzidos,
ressalvados os documentos gravados com sigilo previstos em lei.

Art.2'. os aros dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e demais atos privados
previstos em lei, serão obrigatoriamente publicados no Diário Oficial do Estado, e no
site oÍlcial do Estado do Paraná na internet.

Porágra{o{fiieo,

ado i 16595 de 2 0/20r0

Art,3'. Caberá ao órgão oficial de Imprensa do Estado, o gerenciamento das
divulgações oficiais, em cumprimento da regra geral imposta por esta lei, competindo
ainda:

I - editar, imprimir e distribuir os Diários Oficiais e neles veicular as publicações
determinadas por lei, de natureza pública e privada;

II - manter parque gráfico próprio, para execução dos serviços gráficos necessários aos
órgãos e entidades da administração pública estadual;

III - executar e fomecer, exclusivamente aos órgãos e entidades públicas estaduais,
federais e municipais, os trabalhos gráficos que necessitam, percébendo pelos serviços
prestados o devido pagamento;

IV - executar serviços gráficos de terceiros exclusivamente no que se reÍiram à
publicação de editais, avisos, balanços e matérias de obrigação legal;

V - manter sob sua permanente guarda e conservação, em atribuição conjunta com o
Departamento Estadual de Arquivo Público, as publicações dos atos e documentos
públicos e privados por ele veiculados, documentos e legado documental da Junta
Comercial do Paraná, das Secretarias de Governo, das empresas e autarquias públicas
estaduais, assegurando o acesso a qualquer interessado, pelos meios tecnológicos mais
apropriados;

(

I
'i

,{

\ í-\
\,
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vI - manter serviço de certificação digital e mecânico, de todos os atos e documentos e
privados, objeto de suas publicações e/ou guarda;

VII - certificar por meio digital e mecânico a pedido de qualquer interessado os
documentos objeto de suas publicações e/ ou guarda, periebendo pelos serviços
prestados e devido pagamento;

r'1. I
Fls.

-"J.IF

vIII - prestar serviços de certificação digital para os poderes Executivo, Legislativo e
judiciário da União, Estados e Municípios, e demais enridades de interesse público;

IX - promover e atualizar permanente serviços eletrônicos das publicações dos atos e
documentos públicos e privados, garantindo o seu acesso mediante a utilização das mais
avançadas tecnologias;

X - editar e imprimir outras publicações de interesse público, tais como revistas, livros,
cartazes, folhetos, coleções de leis e decretos, e demais impressos de interesse dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, Estados e Municípios, e demais
entidades de interesse público;

XI - a prestação de servigos de comunicação, diretamente ou por intermédios de
terceiros, ao Estado;

XII - a capacitação e o aperfeiçoamento profissional de seus empregados;

XIII - desempenhar outras atividades compatíveis com suas finalidades.

§ 1". Na hipótese do inciso I, compreender-se-á a matéria de interesse de particulares, de
divulgação obrigatória nos jomais oficiais.

Art.4'. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 28 de dezembro de 2004.

Roberto Requião
Governador do Estodo

Aldo José Parzianello
Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania

Maria Marta Renner Weber Lunardon
Secretária de Estado da Ádministração e da Previdência

Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

L

t
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l:ste texto tttio .urbstittti o puhlicado no Ditirio Oíiciol do F.sta<to
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O GOVEFII.{@R 0O ESÍ^DO DO PARA|ú no u$ dá rE!
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c!í,b., ê6 10 <,,r je.i! ó.2015, 19a' d. r.d.p.iüa.rú. 127. d.

CARLOS ROBERÍO MÂSSÁ JUNIOR

sêftráno r,. E§râdo dô Dá$^vdumánró

CARLOSALBERTO RICHA EI}JAROO FRANCISCO SCIARRA

LEÍiclA cooaGNoNE F RAYMUN@

s.@raíi. dê Êsndo do TEb.rho .
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O GOVERMOOR OO ESIAOO DO PAMNÀ m uso {b s!âs

aribuçóês ê loÍrdo àn vislá ô coírr'do no proto.ol*o 3ô rP 13 471 9442,

Rêsdva ndn€. dê acordo com o at 24, mi$ rrr, da L€l n'6174, de

16 rb mtÊnb.D rlê 1970, FAULO K uL, RG n' 1 835118, o@ érffi m
cmissào, o cârlo ós Assêssoí - Simbob DAS-2, da Coo(bnáféo (la RegÉo
Meli@iiaa & Cunubá - COMEC, á paôr & 10 ds FÍreío & 2015

Cuiúba. €ín 19 dê jarEi.o d6 m15, 19:r'dâ rft,opendêrria e 127'da

O GO\€RNÂOOR DO ESÍAOO m PAR NA rc ue do s@
au'buraes ê têndo m esi. o corírdo m ploiocdo Íro 13 472 236,3

CâRLOS ALAERIO RICHA EO]ARM FRANCISCO SCIAFRÁ

CARLOS ROBERÍO MA§SÁ JÚNIOR

secíeÉno e Est do do Er€sênloru.ÍErúo

Resdve noíÍr€à. d€ âddo cm o rr 2:r, iEilo rrr da Ls n'6 r7,r, .b
16 ê novembío dê 1S70. O|UAS SOARES. RG rt! 3S89a1a. ArÉtrd Ftst
classe "l', para exerc€í. 6m c..nssáo, o cago dê CsÍ€g€dq€€d - Simbob'f,
óa C.o«bnâçà. (,ã Reâta ô Estado. da SdEre.ia ds Est do .re Fazída cÊrn

m'ldâto de 2 (óo§) aG. á pdtú & 10 & FrÉ{D & iD15, (b á.oído cqn o

prágíáo úôco do dl 11a dã Lei Cmd6rEnií n 13r, ô 26 do sorúbrD ds

2010

cuôtbâ, d 19 d6laBo (b 2015, 194'd. r bpe.úâíEia e,2iF da

CâRLOSALBERÍO RICIIÂ EOUARrc FRÁI{CISC' SCIARRA

o GovERNADoR oo ÉsraDo oo paRÂNÁ, rc u$ dê $as
áúibuiçõês, lêndô €h vrstâ o di.posto tua áft ? € 4o d. Lêt no 1 7 74a. dô 30 óo

oqtlbío de 2013, no oê@to n. 9883, d.20 d€ j.6o dê 201.. bóm cdm o

contdo no prct@rêdo .oô n! r3.a72 593-1.

R.6olE dêsisnâ., RÁUL CLEMENTE PECCtOtt FtLt]o, RG n.

I 045 99+2, páíâ a Fuôção d. G6t o Pút{ir5 dê C@r,6ádo.- Sihboro Fc5
d€ Coqd6aÉo dá Régião Màrropolr..a dê Cuntbá - COMEC, a pãírr d. 1. ê

cúl'b., m 1s do Fnqo de 2015 tga! de lôdôponóência o 127 dá

MAURO RICARDO MACHÁETO COSTA

Sec.elá.o de Esládo da Fazo.rda
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l9r&20ía

O oovERN OOR DO ESTAOO CrO PAR^M. rc le de ú.
.hbuçôê3 e l.íÉo d ulrã o qudo @ p.eroc.rádo ..ô.t

Roldvê elE., dê e.do cd o

166ê ôovmbro .b 1970. p-â êx.ltãM

,r
,r \"

Cuntba m 19 d.,adD d.2015. r94r d.
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RICI]A ÉÍ}JÁR@ FRÁNCISCO SCIARRA
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

ContÍibuinte,

Confira os dados de ldentiÍicação da Pessoa Jurldica e, se houver qualquer divergência, providencie junto â
RFB a sua atualizaÇão cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúMERo oE rNscRrÇÀo
76.437.383/000í-21
MATRIZ

GoMPROVANT_E DE tNSCR|çÃO E DE
SITUAÇAO CADASTRAL

OATA OE ÁAERTURA

09/01r1975

NOME EMPRESCRIÁI

DEPARTAMENTO OE IiTPRENSA OFICIAL DO ESTADO

TITULo oo Êsra8€lEoMENTo (NoME DÉ FAlirÁsrA
DIOE

côolGo E oEScRtÇÁo 0aArMDÂoE EcoNôirrcÂ pRtNctpÁL

84.í1-6-00 - Adminislração pública em geral

cÔotco E oEScRlçÁo 0As altvroÁDEs EcoNôMlcas sÉcuNoÀRl^s
Nào infoÍmada

cÔorco É oEscRrçIo DA NÂTURÉza JURlolcA
IO2-3 - ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUTIVO ESÍADUAL OI,J DO DISTRITO FEDÉRAL

LOCRADOURO

R DOS FUNCIONARIOS
NÚMERo

SN
COMPL.EM ENTO

cÉP
80.035-050

BAIRRO/DISÍRIIO
JUVEVE

MUNrciPro
CURIÍIBÂ PR

ENDEREço E]-ETRÔNIco T€I.EFONE

ÊNTE FEoER Tt\o REsPoNsÁvEL (EfR)
PR

srÍuÁçÀo cADASÍRA
ATIVA

DAÍA oA STUAçÃo CADÂSIRA
03/í í/2005

MorNo DE $ruÂçÀo cÁDAsrRA

srÍuÁCÁo ESPECrÁl oATAoA srTulçÁo EsP€cr^t

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.470, de 30 de maio de 20.14

Emitido no dia 2A01|2016 às 15:2í:10 (data e hora de Brasítia). Página: 1/l

apital Social i Voltar
!

)

Consulta QSA / C

O CopyÍight Receita Federal do BÍasil - 221Q112016
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Pí.í.ibô luicip.l d. cúriô!.

sÉr..i. Iuú,lEr <r. F65ç..
D.parerto d. Cdtar. FLÉG.]rc

^Y. 
C!úib(b,ô.tu. n a17 - !..16

C{rõ CM@
&3Cr6 - Cutib..PGna

Í.r.:.1 3350 0r9t 3350 8457
Fl ai 3350 0760

.D

P ROC ESSO N": 0l-009592/2017

REQU ERENTE : GERÂLDO SERATIIIUK

cERTIDÃO N'. 50011012017 Fls

F
-ú

CERTIFICO para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas

pelos órgãos competentes desta Prefeitura, em nome de DEPARTAMENTO DE
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO, inscrito na Receita Federâl sob CNPJ //'
76.437.38310001-21, não consta cadasto referente a Tributos Municipais até a presente

data...............................
Em Íirmeza do que er:, Paulo Roberto de Lara ou Silvana Maria Culpi Galor Agente
Administrativo, passei e digitei a presente certidão, que não apresentando rasuras,
emendas ou eotreliúas, vai por mim conferidq visada e assinada-........

A presente CERTIDÃO é vrálida por 30 (trinta) dias coúorme Decreto no 670n0P.
"Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS),
Imobiliários (Imposto Predial e Territoria.l Urbano - IPTU, Imposto sobre Transmissão
de Bens Imóveis Inter-r.ivos - ITBI e Contribüçao de Melhoria), Taxas de Serviços e
pelo Poder de Polícia", e outros débitos municipais. Cópia da mesma só terá validade se
conferida com a original. Reservando-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar
dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a peíodos compreendidos

tiba,03 deFeverelro ã»\

Paulo R' de Lara
Mâtr. 84078

B
lY



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receitâ Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

Nome: DEPARTAMENTO DE TMPRENSA OF|C|AL DO ESTADO
CNPJ: 76.4i17.383/0001-21

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fâzenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dividas de responsabili
do sujeito passivo acima identiíicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), coín a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei ns 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Codigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que delermina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não conslam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo na ProcuEdoria€eral da Fazenda Nacional
(PGFN).

ConfoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração diÍeta a ele vinculados. Referese à situaçâo do
sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do paÉgraÍo único do aÍt. 11 da Lei ns 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua aúenticidade na lntemet, nos
endereços <http://www. receita.fazenda.gov.bp ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.ba.

certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de oa1012014
Emitida às 10:47:28 do dia 0310112017 <hora e data de Brâsília>.
Válida alé 0210712017.
Código de controle da ceÍtidão: BDA3.C496.2AFO.B30F
Oualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.
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j'iSTI ÇÀ- DO f R-.-..ar:.!IC

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHI STÀS

NOME: DEPARTÀ]VIENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTÀDO
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 7 6 . 4 3 7 . 3I3 / 0 0 01-

Certidão n" : 103654202/20),6
Expedição : 06 / f0 / 20]-6 , às 16:58:57
Validade: 03/04/20L7 - 180 (cento e oitenta) dias. contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que DEPÀRTÀMENTo DE rMpRENSâ oFrcrÀL Do EsrÀDo
(MÀTRrz E FrrrrÀrs), inscrito (a) no CNPJ sob o n'

7 6 . 437 . 3 8 3 / 0 0 01- 2 1 , NÃo coNSTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no arE. 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na ResoIuÇão Administrativa n' 1470/20f1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosEo de 2011.
Os dados consEanEes desta Certidão são de re sponsabi 1i dade dos
Tribunais do Trabal-ho e esEão atualizados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atest.a a empresa em relação
a todos os seus estabe lec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internec (http: / /www.tsE. jus.br) .

Cert.idão emitida gratuitamente.

INFORMÀçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naEurais e jurídicas
inadimplentes perante a Justj-ça do Trabalho quanto às obrigações
escabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenEe aos
recoLhimentos previdencíários, a hono rá r
emolumêntos ou a recol-himentos determinados em 1ei; ou dec

dode execução de acordos firmados perante o M

Trabalho ou Comissão de Conciliação PréVia.

ios , a custas,
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AAIEXOÂOUE SÉ REFFRÉ O 
'IECRÉÍÔ 

N. 219/20i5

IMPRENSÁ.OFICIAL PARANÁ

RG NOMECLATURA DO

MORETTI PÁCHÉCO 1.0/t0.03!3
GERÁTDO SERAÍHIUK 134039$5 Oiíêroí Adm Ícrtncaim - Or§ 3
MARCELOVIIORINO NUNES .06+3 .DAS3
JOSE AI\TONIO SZIACHTA t 211r 2624 Gêreôlê Adm Finânceirc - 2

JU a.558_6553 G€íenrê Cohêrciâr - 2C

JOSE

SERGIO
MARIO I
ÂRNOLDO RIBEI OE CATiIPOS 3.5a3.59ô2

R LEáL 573.2ô4-0 Âssê3so. Téc.rco - 2C

R6sdrê tdEr $m €ísito o o@!lo ne 73, d€ I dô J&6úo ds 20 15, qÚ

M.o{ GERSO IIARTTNS OA SIwA RG n' 3 031 '196-r' io e.!o d€ A§r.s
- Simbolo OA$3 d. C.E qvil

cúilrbá, m 19 ó. râr§o de 2015, 19{' da hdêpôÔ(Énoá . 12r dâ

O COVERNADOR DO ESTAOO DO PÁRÁNÁ, M USô óE SU'6

DÊCREÍO M 2M

OECRETO M 221

o€cRETO l\F 222

RrlolÉ .o.n64, d€.cDróocd, o.n. --
16 & Bí.núo d. 1t70, l-uaNA vaNEssa lrÉl i::
eE6, ér cornii*lo, o eÍlo ó6auúr. 6 - sí i:
ô 1t de jj€iío rt 2015 .-

5t26/2014

o€cRETO !l. 223

o Go!,ERN OOR OO ESIAOO OO PÀR NÀ m us d. $43

aÍibqç6.s ê terxlo.m üí. o co.rtajo m Foro.d.do !oõ n'13.a70 13O7,

CÂRIOS ALBERIO RICHA EOIJÂFOO FRÀNC]SCO SCIARRA

CAÂLOS A!8ERTO RICI]A EOUAROO FRANCISCO SCIARRÂ

cÁÂt-o6 alEERTo RICHÂ EOUARDO FRÂr,lCrSCO SCIARRA

R.!.lvê noma., óe.@.tlo c.rn o.í. 2a, rmlo llr, d. Lâ.'6 17'. t',6

16 dô noBnbro ó6 l!70, acÀClo BERMRDES OE FAFI^ FILITO RG n'

I 825 asl'l , pa.. ãE@ .fi cdnÉsáo, o c.ao & As.i.tôole _ Slmõdo 2€ da

câs Ovü, á,4t (,. 1'dâ i*rênD d6 2015

cúriõ., êó 19 r,ô F.ero dô 2015, lga' & lrxLo..Éarxi.. 127' d.s9212014

O @VERNAoOF oO ESÍaoO oO PARANÁ rc ue .J6 .u..
aüibrAp.!. b.&.ô visL o @údo m p.ot@Ldo soõ n' 13 a70 1613,

RelÉ lÚmar, da eca,Úo @m o Ít 2a hÔ$lll da Lein'6 lzl dô

16.t. mEobro d. 1970, ,sE êx.íc..m,.m 6nis!áo, os caOG aDâiro

..p.o'6..<b3, d. cas. ft, a par0r dô 1' ó. i46Ío do 2015:

JEUILIANO PEOROSO OE LlllA RG lf 7 210 íA5 a!e$oí Íé..ti@

PAOTLÂ LeüOS oE oLlvErRÀ. RG n'9 657 6n _3 4§ê§§or - Símbolo

ROORTGO ALVES P€R€|RA RG no 6 330.7.9-4, A!§srentô _ sinàob

fai
LEANORO LUIZ CAFoOSO. RG n' 13 207 216_9. als3tnlê - Simbolo

14:
ÊElJPE AGUIILER E SHINYASHIKI, RG n' 1'1.!a0 :179{ Àli.llniâ -

LEONÂRm üloli. RG Íf 3 663.07Í|2, Assilar. - Simbdo 34i
TrllÂ@ OE QUÀOROS TERADA RG íf 10.548 455€, *§«are -

Nr§SlM GIBRAN BRUNOW VENTURÂ EAClLA, RG n'92165 7a7{.

,xtuEnr. - s-nbob !c.
Cuitibâ,.n 19 dê lá@rc .,€ 2015, 194'da lnd.p€ndéncia e 127i da

DECREÍO N' 224

O GOVERNÂrcR oo ESÍA@ oo PARAM

,azfnola

3a23r2ota

Rásd*ffi d. eíúr c!ín o Ír 2a, úE$ lll, & t3i n'6.1711, d€

1ô & no/smo.o (b 1970, PAUIO AFONSO SCllÚ|OÍ, RG n' 1.25231 9zâ

o(âírsí, .m c..ri!§ão, o crlo d6 Àr.6s Espêod - simbdo aE_1, da

Govsínádo.É, â oeô, ó. 1' d€ iaÉiD (b 2015.

Curúbã, ín 1s ós lÍr€io & ml5, 19:t' dá líxbPe.üáíldá s 127 dá

CÂRLOS ALBERÍO RICIIA EOUARM FRÁ'TCISCO SC]ARRA

CARIOS A!BÉRÍO RICtlA EOUARDO FRÂI{CISCO SCII.RFIÂ

5t26/20i4

DECREÍO N'225

O Gotr'ERNÂOOR OO ESTAE @ PARANÀ

R.rolw .o.m{, ô aco.rro @ín rm$lll, d. Lo.'6 !74

AEn, (tsCs C.vil,. Ptli

201 lbrád&o.a12f(,.

r

O COJERNÀDOR OO ESTAOO E

eúib.rçó6 o têndo dn ú3lÁ o c..hdo .o Protocô , cóoreo uocluzÀ.oon: gsngzts
OocrEto dyilido rE 2lOl/2015 O95o:l&

Diário Ofidàl Executivp
N" 9373 | 19/01/20í5lPAG. 7
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 015887579-77

Ceíidão íornecida para o CNPJ/MF: 76.437.383/0OOi -21
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do mntribuinte adma identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
natureza hibutária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaÇões tributárias acessórias.

Válida até 0610612017 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

t N
'i§
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Ení*to viê tnto.t ot Púàt@ (0610212017 0915Í0)
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CÂIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

fnscrição: 764373a3/oooL-21
RAzão Socia|: DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL Do EsTADo
Nome Fantasia:DIoE
Endereço: R Dos FUNcroNARIos sN / tuvEVE / cURrrrBA / pR / 80035-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7. da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: B/OU2O|7 a tLlO2l20L7

Certif icação Número: 2017011301361185962600

Informação obtida em 24/O7/?0L7, às 10:37:56.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PÁRECERJARÍDICO

InexigibilidadeN'0os/2ol7 df\

",,::,':::..1';:J,:ff::e Pub,icaçã. o. o,".w
oficiais e demais matérias oficiais obrigatórias e de interesse

do Município no Departamento de lmprensa Oficial do Estado

do Paraná, pelo período de 12 (doze) meses".

O processo em análise é aquele referente a lnexigibilidade de

Licitação n" 00512017.

Junto ao processo encontra-se: 1- comunicação e solicitação

da Secretaria de Administração; 2- Solicitação de saldo orçamentiírio pelo

Secretiírio Administrativo e confirmação de saldo pelo Departamento de

Contabilidade; 3- justificativa da Comissão Permanente de Licitação; 4'

Autorização da Chefe do Poder Executivo para contratação da empresa; 5-

Documentos de habilitação e legislação da aplicável;

Em suma é o que se extrai do encartado.

Passo à manifestação requerida.

O feito iniciou-se com o pedido do Secretrário de

Administração justificando o requerimento, tendo-se em vista a necessidade de

realizar publicações junto ao Diário Oficial do Estado quando utilizados recursos

financeiros oriundos do Governo Estadual, casos em que a publicação naquele

órgão é requisito para utilização dos referidos recursos.

De acordo com a justificativa da Comissão PermaÍIente de

Licitação, aplica-se ao caso a inexigibilidade prevista no adigo 25 da lei
8.666193, eis que se trata de hipóteses de inviabilidade de competição, vez que o

Dirírio Oficial do Estado -DIOE, detém o monopólio da imprensa oficial do

Estado do Paraná.

Dessa forma, partindo-se da justificativa apresentada, não há

outra conclusão a se chegar senão em confirmar a existência de exclusividade na

contratação do referido órgão de imprensa oficial, se mostrando uma hipóteses

apta a se amoldar ao tipo legal do xt. 25, inc. I, da lei 8.6661 1993.
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A contratação do Dirário Oficial do Estado - DIOE é

incompatível com a realização de procedimento licitatório, uma vez que

Imprensa Estadual, CNPJ/I4F n". 76.437.38310001-21, possui competência

institucional exclusiva para editar e comercializar o DIOE.

Vejamos o que, nestes casos, diz alei8.666193:

Art.25. É inexigível a licitação qaando houver
inviabilidade de comoeticão. em especial:

L.1

Segundo Marçal Justen Filhor, a aquisição em quesüio ajusta-

se ao requisito de "Ausência de pressupostos necessiírios à licitação", onde

discorre sobre a luz da ausência de "mercado concorrencial", vejamos:

[...], configara-se um mercado peculiar, eis que não exhle

dimensão concorrencial encontroda no ômbito de comptas,

obras e outros semiços. Daí a referência à inexistência de

um merc ado c onco rren cial.

[..] É inviável a competição potque a peculiofidade do

mercado consMe na ausência de competição direta e

fionlal

Para Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Fenaz (1992, p.33) "Hrí
inexigibilidade quando ocorrem, em caso conctelo, circunstôncias especiais, de

lato ou de direito, previstas em lei, as quais, porque inviobilizadoras de

c o mpetiç ão, afostam p er e mpÍ o riamenÍe a lic it aç õo ". (FIGUEIREDO, Lucia

Valle. Direitos dos licitantes. 3. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1992. p.33.)

I FILHO, Marçal Justen. Comentiirios à Iei de licitações e contratos administrativos. 12. ed., São Paulo

Dialética,2008.



A respeito dos citados dispositivos legais, Hely Lopes
Meirelles tece o seguinte comentário:

Prefeitura Municipal de Alto paraÍso _pR
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Em todos esses casos a licitação é inexigível em rozão do
impossibilidade jurídica de se instauror compdição entre
evenluois interessados, pois não se pode preÍendu melhor
ptoposta quando apenas um é proprietdrio do bem desejado
pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender
às exigências da Administração oo qui concerne à
realizaÇõo do objeto do contrato (2006, p.291)MEIRELLES,
Hely Lopes. Direito administratiyo bràsileiro. 32. ed. São
Paulo: Malheiros Editores, 2006.t26p.

No caso em análise, portanto, verifica_se que há autorização
legal para a inexigibilidade, bem como se mostra indispensável sua ocorrência,
pois a empresa em questão, detém o monopório para edição e comercialização no
DIOE.

Alto Paraíso - PR, 23 de evereiro de 2017 .

Ademais, além dos requisitos intrínsecos (fomecimento
exclusivo do produto por determinada empresa), presentes também esüio os
reqüsitos exkínsecos ou formais exigidos pela lei, vez que justific ada a razÁo da
escolha do fomecedor e o preço.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e
requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatíver com as disposições do
art. 25 e art.26, parágrafo único, todos da lei g.666t93, motivo pelo qual poderá a
Prefeita Municipal, caso venha a adotar posicionamento semelhante, contratar a
empresa em questão.

É o nosso parecer.

'Júo
Procurad
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DECRETO N.o 1492t2017
DATA:23 de Fevereiro de201l.
SUMULA: Adjudica e Homotoga rêsuttado
processo de lnexigibilidade de LicitaÉo n.OO5/20í7

Edifício da PreÍeitura de Alto Paraiso, aos 23

do

paraná, no uso de suas atribuiçÕês ,"n"lgr, ft"t"'to 
Municipal dê Alto ParaÍso, Estado do

comissáo permanente de Licitaçáo, 
CoNSIDERANDo o resultado apresentado pela

DECRETA:

Art. 1o) Fica Adjudicado em favor da empresa
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO, O TESUIIAdO dO PTOCESSO dE
lnexigibilidade de Licitação n OOSt2O,l7.

!i9{1ç!9n"oost2o1t,emravorr"#;,:liffi i^"[rl",fl '.'r"r8Bü'nt""-i"r'litHtÍii"rt
5^SJ1?9lq.yg 

t"a_"9To objeto: Coniratação dê Serviços dã pubticação oe ntos ãicãis ãoemars Matêrias oÍiciais obrigatórias e de rnteresse do MunicÍpio no Departamento oãlmprensa oÍiciat do Estado do pãraná, peto perrooo oá ú1áázàj .u."..
Art.3o) Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicaÇão.

dias do mês de Fevereiro de 2017

DERCIO J
Prefei

füi§ffi*y:r-Y"!
"r/lt" 

*-*9.1r.-tú/l
Lo" n." -. ...J.P-,Y-0..5*-

IMJ
Mun
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a
CoNTRATO N' 05/v2017
lnexigibilidade no 005/201 7
Processo Administrativo n' 041nU7
Homologado : 23/02/201 7

centímetros de coluna no valor de R$ 24,00 (Vinte e Quatro Reais) por
coluna.

Fls
-k

t)
'aM-slbt-

ú

a)

lr

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRATI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO E A IMPRENSA OFICIAL DO
ESTADO DO PARANÁ.

| - CONTRATANTES: 'PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO' Pessoa
Jurídica de Direito Público lnterno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n.o

900, CEP: 87528-OOO, inscrita no CGC/MF sob o n.o 95.640.736/0001-30, doravante
denominada CONTRATANTE e a imprensa OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ, com
sede na Rua dos Funcionários, '1645, Juvevê, na cidade de curitiba - Estado do Paraná
- CEP: 80035-050, inscrita no CNPJ: 76.437.38310001'21' denominada
CONTRATADA.

ll - REPRESENTANTES: Representa a CoNTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, sr.
Dercio Jardim Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG

n.o 1.649.0334 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e a CONTRATADA o Sr. IVENS

MORETTI PACHEGO, brasileiro, Diretor Presidente - DAS-1, residente e domiciliado
na cidade de Curitiba - Estado do Paraná, portadoÍ do RG n.o 1 .040 .033-3SSP/PR e

CPF. n"201.806.089-91

lll - DA AUTORIZAçÃO E LICITAçÃO: O presente Contrato é celebrado em

decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarado em despacho constante
do Processo Licitatório na Modalidade de lnexigibilidade n"005/2017, que faz parte

integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

lV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores alterações,
assim como de acordo com aS especificações técnicas constantes no Processo
Modalidade de lnexigibilidade no 005/20í7, em seus Anexos e em conformidade com o
ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a Contratação de Serviços de Publicação de Atos
oficiais e demais Matérias Oficiais Obrigatórias e de lnteresse do Município no
Departamento de lmprensa Oficial do Estado do Paraná, pelo período de 12(d

meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contand part

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogável por iguais e sucessíveis períodos,

conforme determina lei de licitações 8.666/93.

CúUSULA TERCEIRA . VALOR CONTRATUAL
3.1 . Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE
CONTRATADA o valor total de R$12.000,00 (Doze Mil Reais), sen

ráa
500

ros de
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O Município poderá realizar suas publicações quantos cm/ coluna forem necessário p

edição, até o limite contratado.
O espaçamento entre linhas deverá ser de acordo com as normas do Diário Oficial do
Estado do Paraná.
3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete,

embalagem, seguro, tributos de qualquer naturezâ e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.
3.3. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato, exceto

em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo

Governo Federal.
3.3.2 - Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a

PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a

procedência do pedido.
g.+. o" pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota Fiscal

Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serâo discriminativas,

constando o número do Edital e assinatura do responsável da Secretaria competente,

sem os quais não serão atendidos, conforme descrito no item 15.3 do edital'

3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de- liquidação
qualquer obrigaçao financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração

de preços ou à compensaçáo financeira por atraso de pagamento

3.6. O pagamento será efetuado 30 dias após a emissão da Nota Fiscal/ Fatura

devidamente atestada, (cheque Nominal ou depósito, em conta corrente do

fornecedor ou transferência eletrônica).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO
4.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da(s)

dotação (ões) orçamentária(s), devidamente compromissada nas contratações por

meiode emissão de Notas de Empenho prévio, conforme tabela abaixo:

i.l

Fls
o

F .E*Jàt,

44
otvtsAo oÉ REcu850s
HUMANOS03.04.00.(N.128.0003.2.009

SERVICOS DE PUBUCIDAOE

TEGAL6269 3390399m000

56
otv. asstsrENctÂ ÍÉcNrcÁ

03.05.00.04.122.0003.2.0116270 139039900000
sÊRvtcos DE PUSUCTDÂOE

LIGAI.

65
DIVISAO O€ MATERIAI E

PATRIMONIO03.06.00.04.122.0003.2-013339039900000

s€Rvrcos ot PUEucroaoE
I.EGAL527t

73
DIVISAO OE COMPRÂS I
uctÍac1001.07.00.04.r.22.0003.2.014

SERVICOS DÉ PUBUCIDÂOE

LEGÀI6772 3390399@000

95PÂOCURADORIA MTJNICIPAT03.09.00.04.091.0003.2.0856274 3390399m@0
SERVICOS DE PUBTICIDADE

LEGAI

u5
DIV, fINÀNCA5, ORCÂMÉl{TO E

CONTAgIUDADEort.0l-00.04-121,0004.2.018
SERVICOS DT PUBUCIOAOC

TEGAL6276 339039900000

OIVI§AO DEÍRIEUTOS

,t
,/)04.06.00.04.129.0006.2.0676279 339039900@0

SERVICOS DE PUBLICIOADE

LEGAL

lo2fUNDO MUN06.01.00.10.301.0014.2.039339039900000

SERVICOS DE PUEUCIDÀDE

LEGAI.6?97

334FUNDO MUNICIPALDE06.01.00.10.301-0014.2.040
SE8VICOS DE PUEUCIDADE

TEGAI6298 3390399mm0

Á35rUNOO MUNICIPAT OE S.AUDT06.01.00.10.30r.0014.2.040339039900000
SERVICOSDT PUELICIDADE

LEGÂL6299

fUNOO MUNI€IPALDE SÂUOE06-01.00.10.301.0014.2.040
5ERVICOS DE PUSUCTDAOE

LEGAI63m 3390399@000

fuNoo MuNlcrP LDESÁUOE -./06.01-00.10.302.@14.2.040
5ERVICOS OE PUBUCIDADE

LEGAI.6301 3390399m@O

:t5lFUI{DO MUNICTPÂLOESA t"{,206.01.00.10.302.0014.2.040339039900000

SERVICOS DT PUBUCIOAOE

TEGAL5302

359
l_-.-

FUI{OO MUNICIPAI. DE SAUOE06-01.00.10.302.0014.2.044
SERVICOS DE PUBLICIOADE

LEGÂI.6303 3390399@@0
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adjudicação do objeto da licitação.
7.2. A inadimplência do fornecedor , com referência aos encargos estabelecidos na sub-

cláusula, e não transfere a responsabi lidade por seu pagamento à Prefeitura do

Município de Alto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste Conhato, razão pela qual
tncu e

*JÂ
o

CLÁUSULA QUINTA. DO PRAZO, CONDIÇÔES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
DO OBJETO
5.1. A empresa contratada deverá efetuar a prestaçáo de serviços, imediatamente,
quando requisitada pela secretaria interessada, durante a vigência do contrato.

5.2. Os serviços deverão ser efetuados mediante apresentação de requisição

devidamente aisinada e carimba por representante do município detentor de poderes

para tanto e no local previamente indicado pela municipalidade.

5.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o

fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, e pelas

particularidades de uso dos serviços, objeto deste contrato, o fornecedor deverá

providenciar
a substituição dos serviços imediatamente, sem ônus para a Prefeitura do Município de

Alto Paraíio, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS
6.1. A contratada garantirá seus produtos e/ou serviços, conforme código de Defesa do

Consumidor, a contar da aceitação do material entregue a contratante.

6.2. Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada deverá executar todas as

intervençÕes coiretivas e nécessárias, a fim de manter a qualidade do objeto, sem ônus

para o contratante, nos termos da minuta contratual conforme Anexo Vll.

cLÁusuLA sÉrMA - oBRIGAçOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FlscAls Do
FORNECEDOR.
7.1 . Assumir a responsabilidade pelos enc€rrgos fiscais e comerciais resultantes da

o fornecedor signatário deste Contrato renuncia expressamente a qualquer v
solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura do Município de Alto Paraíso.

CúUSULA OITAVA . ALTERAçÃO CONTRATUAL
8.1 . A quantidade prevista para efeito de fornecimento p

do artigo 65 da Lei Federal no 8.666/93, mediante
aditamento a este Contrato.

oderá ser alterada
o correspondente

nos rmos
rmo de

8.2. O Íornecedor signatário deste contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 25o/o do valor

estimado de contratação para o lote.
8.3. Será permitida a alteraçáo con
pactuaram entre os encargos dos
Pública para a justa remuneraÉo

tratual para restabelecer a relação que as pa

fornecedores e a retribuiÉo da Admi nt

do fornecimento, objetivando a ma o do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de su ncia de

381FUNDO MU NICIPAT OE SAUDE
SÊRVICOS DE PUBUCIDAOE

LEGAI. 06.01.00.10.304.0014.2-0456304 3390399m000

34206.01.00.10.304.0014.2.045 FUNOO MUNICIPATDE SqUOE339039900000

SÊRVICOS OT PUBUCIDAOE

IEGAI630S

344fUNDO MUNI€IPAL DE S,AUOE06.01-00.10.301.0014.2.0466306 339039900000

SERVICOS DE PUELICIDADE

tEGAI.

fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em
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caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínct

configurando área econômica extraordinária e extracontratual, devidamente
comprovada.
8.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram
inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de
Decomposição de Preços.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1 . O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:
9.1.1 Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será

aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da despesa,

se houver atraso injustiÍicado na prestação de serviços e por descumprimento de

obrigaçÕes Íixadas no Edital e em seus Anexos.
9.1.r. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, caso

haja recusa na entrega dos serviços licitado, independentemente de multa moratória.
g. i .3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura

Municipal de Alto Paraíso, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva

notificação.
9.1 .4. Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, Íicará o órgão

comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a sanção

cabível e convocar
Se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao

licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.
9.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, à:

9.2.2.1. NotiÍicação;
9.2.2.2. Multa de 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 5 (cinco) dias, contado da

comunicação oficial;
9.2.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administraçâo, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
9.2.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, garantido o direito previo da citaçáo e da ampla defesa, enquanto
perduiarem os mótivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

ieabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o fornecedor que:

9.2.4. Deixar de assinar o Contrato;
9.2.5. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto deste Contrato;
9.2.6. Não mantiver a proposta, injustificadamente;
9.2.7. Comportar-se de modo inidÔneo;
9.2.8. Fizer declaraçáo falsa;
9.2.9. Cometer fraude fiscal:
9.2.10. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
9.5. Compete à procuradoria Jurídica da CONTRATA
aplicação de multa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESC]SÃO CONTRATUAL
10. A rescisâo contratual poderá ser:

9.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e

aceito pela Administraçáo Pública, o fornecedor ficará isento das penalidades.

9.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administraçãó Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de multa,

NTE, quando for o ,a
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10. í Determinadas por ato unilateral e escrito da Administração, nos

enumerados nos incisos l, Xll e XVll do art. 78 da Lei no. 8.666/93;

que Íoi pactuado, lavrou-se o Presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma,

surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

10.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escritâ e

fundamentáda da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,

desde que haja conveniência da Administração.
10.3. Á ineiecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisáo pela

Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n" 8.666/93'

sem prejuíio da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO

CONTRATO E LEGISLAçÃO APLICÁVEL
11.1. paÍa todos os efeitôs de direito e para melhor caracterizaçáo da execuçáo dos

fornecimentos, bem como para deÍinir procedimentos e normas decorrentes das

obrigaçÕes ora contraídas, integram este Contrato a Modalidade de lnexigibilidade e

seu-ráspectivo anexa, em espãcial, as propostas de preços e os documentos de

habilitação do fornecedor.
,11.2. 

^ 
execuçáo do Contrato será disciplinada pelas disposições. legais e

regulamentares áplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal

no1.666, de 21106/1993, Lei Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO
11.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento que não possam ser

dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

Xambrê, Estado do Paranâ, com Exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

sela, saivo nos casos previstos na Constituição Federal. E, para firmeza e validade do

para que
representa
abaixo.

ntes das ONTRATA NTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas

A íso- PR, í0 de Março de2017.

rensa Oficial do Estado do Paraná
Contratado

Testemunhas

Prefeitura Municipa td Alto
Dércio Jard Junior
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Valdemir Ribeiro Sparapan
005.876.549-29

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58




